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LEI NO. 255 DE 29 DE JULHO DE 2013.

Institui o Conselho Municipal de
Desenvolvimento lntegrado,
Sustentável e Solidário (CMDIS) e
dá outrasprovidências.

O PREFEITO DO IVIUNICíPIO DE LAGOA D'ANTA, ESTADO

Do Rlo GRANDE Do NORTE, faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei

Orgânica Municipal que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e

promulgo a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DOS OBJETIVOS

Art.1o - Fica instituído o Conselho tt/unicipal de Desenvolvimento lntegrado,

Sustentável e Solidário, que tem o papel de articular, debater, analisar,

fiscalizar, informar e divulgar sobre projetos de interesses econômicos, sociais

e ambientais das organizaçÕes sociais e/ou produtivas voltadas ao

desenvolvimento local sustentável, estimulando e apoiando por meio de

convênios, parcerias e financiamentos estabelecidos com orgãos gestores,

entidades e instituiçoes públicas ou privadas para fortalecer o controle e a
participação social na Política tMunicipal de Desenvolvimento Local.
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CAPíTULO II

DAS coMpETÊttcrls

são competências principais do conserho Municipar de Desenvolvimento
lntegrado, Sustentável e Solidário.

l. Promover e divurgar projetos de interesse sociar, econômico, soridário e
ambiental no município;

ll. lnformar sobre processos de seleçôes adotados em manifestações de

interesses apresentadas peras organizaçÕes sociais e/ou produtivas em

concorrência pública;

lll. Receber, analisar e emitir parecer, sobre a elegibilldade das
organizaçÕes sociais e/ou produtivas, mediante apresentação de
manifestações de interesses rerativos a projetos de desenvorvimento

local;

lv. Acompanhar a imprantação dos investimentos financiados com recursos
oriundos de iniciativa pública ou privada;

V. Discutir a relevância das açôes e investimentos como benefício e
fortalecimento à inclusáo social para o desenvolvimento local
sustentável,

Vl. Monitorar, supervisionar e acompanhar a implementação dos
investimentos aprovados em sereções púbricas (e privadas), rerativos a
obras e serviços financiados em parceria com órgãos gestores e/ou
entidades financeiras, em conjunto com outros atores sociais de
acompanhamento;

Vll. Participar de avariaçôes e acompanhamento dos investimentos junto às
entidades executoras responsáveis peras iniciativas de apoio ao
desenvolvimento local;

vlll. Participar e incentivar a participaçào dos atores rocais em programas de
capacitação e eventos organizados e oferecidos
parceiras de apoio ao desenvolvimento local;

lX. Articular-se com os demais Conselhos Municipais

pelas entidades

Territoríais no sentido de viabilizar a integração dos
projetos que visem o desenvolvimento local e regional.

e Colegiados

programas e
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CAPITULO III

DA COMPOSIÇÃO

Art.2o - O Conselho Municipal de Desenvolvimento lntegrado,

Sustentável e Solidário será composto pelos seguintes representantes:

. De organizaçôes representativas dos beneficiários que tenham sido

constituídas há pelo menos 02(dois) anos;

. De um representante do Sindicato dos Agricultores e Agricultoras

Fam iliares;

. De um representante do poder executivo municipal;

. De um representante da EMATER Local ;

. De um representante de organização civil atuante na área de

desenvolvimento sócio ambiental;

. De um representante das lnstituiçÕes Religiosas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A constituição do CMDIS tem obrigatoriedade de

garantir em sua composiçáo 30% de representação de mulheres e jovens.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A constituição do CMDIS em município que

existam comunidades tradicionais, indígenas ou quilombolas e obrigatórío

garantrr sua representação neste Conselho.

Art 30 - A Diretoria do Conselho Municipal de Desenvolvimento lntegrado,

Sustentável e Solidário, será composta pelos seguintes representantes:

.i. Presidente

.i. Secretário

* Tesoureiro

PARAGRAFO PRIMEIRO - O quadro diretivo do Conselho será eleito em

assembléia, com a presença da maioria absoluta de seus membros com

direito a voto. A Presidência do Conselho poderá ser exercida por qualquer

um dos seus membros com direito a voto.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - as funções de membro do Conselho não são

remuneradas sob qualquer forma, sendo seu exercício considerado serviço

público relevante.

PARAGRAFO QUARTO - os representantes das organizações sociais e/ou

produtivas d o m u n ic íp io serão eleitos em assembléia geral de suas

representações.

PARÁGRAFO QUINTO - o número de participantes do Conselho com direito

a voto não deverá ser inferior a O9(nove) nem superior a 15 (quinze), sendo a

participação de 80% da sociedade civil e beneficiários, e 20% do poder

público.

PARÁGRAFO SEXTO - Os representantes dos órgãos públicos estaduais e

federais, a tÍtulo de assessoramento, participarão do Conselho somente

com direito a voz, náo sendo permitida sua participação, com voto, em

processo deliberativo.

lnciso 1o - Ressalvo o representante da EMATER como membro do CMDIS;

PARÁGRAFO SÉTIMO - A indicaçáo dos representantes das organizaçôes

sociais e produtivas será feita através da apresentação da Ata de eleiçáo dos

mesmos. Para os representantes das demais entidades que comporão o

Conselho, a ind icação será comprovada através de ofÍcio da sua respectiva

instituição.

CAPíTULO IV

DrsPosrÇÕEs GERAtS

Art.40 - O tempo de mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois)

anos, podendo ser reconduzido por mais um mandato.

PARÁGRAFO ÚfttCO - O membro do Conselho que, sem motivo justificado,

*

PARÁGRAFO SEGUNDO - os representantes do Conselho serão indicados

pelas respectivas instituiçÕes às quais estão vinculados.



deixar de comparecer a 03 (três) reuniões consecutivas ou 06 (seis)

intercaladas, no período de 0í (hum) ano, perderá o mandato, sendo o fato

comunicado ao órgão ou entidade que o mesmo representa, para escolha da

nova representação.

Art. 5o - As reuniÕes plenárias do Conselho instalam-se com a presênça

mínima de 2/3 (dois terços) de seus membros, que deliberarão pela maioria

absoluta dos votos presentes na primeira convocaçáo, ou com um mínimo de

1Á (um terço) nas convocações seguintes.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Cada membro tem direito a 01 (hum) voto

secreto, e em caso de empate, caberá uma votação em segunda convocaçáo

na mesma assembléia. Caso persista o empate, o Presidente decidirá.

PARÁGRAFO SEGUNDO
ResoluçÕes.

Art. 6o - A assembleia geral é o único colegiado de deliberação para o
exercício de competência do Conselho.

Art.7o - O Conselho Municipal de Desenvolvimento lntegrado, Sustentável

e Solidário reunir-se-á uma vez por mês e, extraordinariamente, quando

convocado pelo seu Presidente ou a requerimento da maioria dos seus

membros.

Art.8o - A assembleia geral do Conselho será convocada através de edital,

assinado pelo Presidente ou por 1/3 dos seus membros com direito a voto,

com antecedência de, no mínimo 05 (cinco) dias úteis, contendo a relação

dos assuntos a serem tratados, local, data e horário da reunião, o qual será

encaminhado a cada um dos membros do Colegiado.

Art. 90 - As reuniões de assembléia, a que se refere o presente artigo,

deveráo ser divulgadas em todas as comunidades do município, através dos

veiculos de comunicação disponiveis.

As decisôes são consubstanciadas em

*



Art. 10o - As reuniÕes ordinárias e extraordinárias do Conselho terão caráter

de sessÕes abertas, públicas, previamente anunciadas e as decisÕes

serão tomadas por votação da maioria absoluta de seus membros.

Art. í1o - O funcionamento e a organização do Conselho seráo

disciplinados pelo seu Regimento lnterno, aprovado em assembléia.

Art. 12o - A convocação para constituição do CMDIS será de

responsabilidade dos representantes da sociedade civil e do poder público

m un icipal.

Art. 130 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçÕes em contrário.

Prefeitura Municipal de Lagoa D'anta/RN, 29 de Julho de 2013.

tr-,-./, á-* a1- 'z.o F-
PAULO GUEDES LOPES
Prefeito Municipal
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ESTÂDO DO RIO GR.ANDEDO NORTE
PREF'f,ITURA MUNTCPAL DE IAGOA D'ANTA

GABINETE DO PREFEITO
LtrI N'. 255 DE 29 DE JULHO DE 2OI3

Institui o Coüelho Muicipal de D6envolvirento
Integrado, Sst$távcl e Soüdrârio (CMDIS) e dá
outro providênçiô.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE LAGOA D'ANTA, ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE, faço sabo, m cuprimto rc
dispGto na Lri Orgânie Muicipal que a Câ!rc de VsBdom
aprevou e o suciooo e prcmulgo a scguinte ki:

CAPiTTJLI) t
DOS OBJETIVOS

Art l' - Fica iNtiluído o Coaselho Muicipal de D6mvolvimtrto
Idegrado, Sustootável e Solidário, que tem o papel de âÍticulaÍ,
debalq, uatisü, lisçaliza, infom e diwlgü sobre prcjetos de
intqcsc maômios, sooiais e mbimtais dc orgmizaçõc srciais
dou produtivs voltads rc desenvolvimdo,@al sustentável,
§timulüdo e apoimdo poÍ meio de cotrvêtrios, prci6 e

fnuçiamtos estabelmidos om órgãos gÉ106, entidades c
instituições públim ou privadc pua fortalffiÍ o @ntde c a

püticipação social m Poütica Muicipal de D6envolyimetrto ltral.

CAPÍTIJI]O N
DA§ COMPETÊ{CTAS

São @mpetêociõ principais do Cooselho Muicipal de
Deavolvirmto lotcgndo, Sutotável e Solid&io.
Prcmvã c divulgil Prcjáos de intffise s@ial, mnômio, solidririo e

mbiental oo muicipio;
Infom sobre prccssos de sêleçõ6 adotados m Imif6t@s de
intqsses apHmtad6 pelas orgmizaçõs sociais dou prcdutivG m
momrr6ncia públic4
Rweber, malisu e mitir pmeÍ, sobre a elegibilidade dc
orgmizaçõo srciais e/ou produtivõ, rEdiutc aprcmtação do
mif6taçõ6 de itrloffisG rclativos a pojetos de dsmvolvimento
lml;
Aompmhu e impkntação dos itrvwtimlos finuciados @m
eusos oriudos de iniciativa publie ou privada;
Disott a rclevância dc açô6 e invstimtos mm beneficio e

fortal6iD@to à inçluão smial pm o dGctrvolvimoto lGol
sstmtável;
Monitoru, supwisiom e eílpilhe a itrlplemtaÉo dos
iovstimtos aprovados m seloçõs públics (e privad§), rclarivos a
obru e swiços fnuciados m preria om órgãos gsto6 dou
otrtidad6 Íumeiru, m @njuto com outms ators sciais de
empehmmto:
PaÍtisipü de sydiaçõG c mmpilhmoto dos inv6tirentos juro à§

entidadG emtom rcpoasáveis pels iniciativs de apoio ao

d6mYolvimento leali
Participü e in@otivr a padiçipação dos atoffi l@is em progÍam
de Gprcita@ e eventos orgmizados e oferuidos pel6 entidades
preüs de apoio rc deeovolvimato l@sl;
Artisla(-se am os dmis Coreelhos Muicipais e Colegiados
Teritoriais oo ssntido de viabilizu I iotegm@ dos prcgrtre e
prcjetos que visem o d6mvolvimto lo@l e regional

CAPiTUT.o M
DACOMPO§rÇÃO

Art2'- O CoNelho Muicipal de Dçmvolvimto htegrado,
§rstotável e Solidirio sffá composto pelos seguiDt6 r€p6mtmt6:
De orgmizaçõc rGp6etrtativs dc bqçfiçiiírios quo tehm sido
@nstituídó hi pelo moos o2(dois) mos;
De u Í€pGatmte do Sitrdimto dos AgricuftoÍ6 e Agrioltom
Fmiliuc:
De m rcpÉeotilte do poder ercutivo muicipal;
De m rcpffiiltmte da EMATER local ;

De m rep$§lute de orgmização çivil atwte oa rám de
d6etrvolvimmto sóçio mbientali
De u Íepmmtmte dâs lNtituiçõs Reügioss.

PARÁCRAFO PRIMERO; A @n§tituição do CMDIS tem
obrigatoÍiedâde de gmtiÍ em su oErposiÉo 307. de rcpBeotâção
de mulhes e jovm.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A mnsrituiçào do CMDIS em muicipio
que *istm mmuidads tradiciomi§. indígarr ou qülonúols é

obrigarório gmtir su rcp Bqtaçào tr6te Conselho.

AÍ 3' - A Diretoria do Coüelho Muicipal de D6avolvilmto
htegrado, Sut6tável e Solid.írio, ssá €mposta pelos seguintc
rep66tüt6:
Pffiidote
Scretário
Tsowirc

PAR(GRAIO PRIMERo - O quadro diretivo do Comelho será
eleito em ssembléia" om â p6mça da mioriâ absoluta de sos
mmbrcs com düeito a voto. A Prcidência do Comelho podaá ser
mida por qualquu m dos sru mmbros @m direito a voto.

PARÁGRÂrO §pcUNDO - os Írp6mrilr6 do Conselho súão
indicados pelr uprrivc instíu(íc às quis 6tão vitrolrdos.

PA&IGRAFO TBCEnO - 6 fruçõ6 de mbrc do Conselho não
sü) mueradÃ sob qua.lque forma. smdo seu emício oroidcrado
swiço púbüm relwmte.
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PÁIt (GrLlF() QUÀrrO - os ttr 6hlant6 dÀ oc naçtB sciais
dou pro(hÍiva do óuicip io saro êLtuos @ as.El,léà Eq.l d! 8us

PÁrLi6'It{t{) QSTNTO , o ú!h de pârticipmra do CoNelho
mm dircno ! voto nào devqn BÉ inf!ó. À01L!Crd-0m-$Usistjll
&ui!eÀ seodo a páíicirâdo tle 80% d! scirldc civil c
bc.ê[ciários, G 20"/. do podd públko.

PÀf,ÁGR.ÀFO SI,§o - Os rep6@re16 dos órsãos públi.os
61.d@i! c fed.úis, â ríulo d. asBsdlldnro, ,ani.iOÚiro do
Cou.lno roús,i. @o diEiio . roz. .ào slrdo pmirid! su
peticip4ãd, om volo, ffi prcGso.t übqíivo.
L.l'o t'- Rssâ]lo o rep66tú1. d! EMÁTER 6m mhbre do
CMDIST

P f,ÁcRÀtO sEtnto - A iídiádó dos ÉpÍ6orer6 da'
o.8ari2qôê §Nili§ . pmdltiv§ 16á f.iia íúé§ d. rpÉalatào da
Àr. d. .lc\Éo do! Gms. Pe 6 EpG@rorê dd demis
dtidâ.16 que osporiro o C@.lho, a indstào s.rá $Âlprcvada
al6vé. de oício d. §ú Gpe(iivã ústnüiÇão.

caPiTUfro rv

DÍSPO§rcÔf,§ CBÁ|S

$ i,v.diaÍioÍrunicipol.coÍn.bí/ÍsnurrúÍrEterir955944

An.4'- O renlPo dê Md.ro dos nmúor do Cln!êho saá d.02
(doh) úos. podádo 5d ,@trduido po. Mt úÍ Mdâto.

PÂIúctL$! tNICo - o ,lMbrc do Côtrs.ho qü., sd mrivo
Éliftr do, &Lw d. NntpiJqE.0., (rÍis, tulóê @nlNrv§ ou
06 (scis) itrtcMLd,s, rc r,diodo dr 0 t (hM) @, p.r&.ô o nBndâlo,
s6ô o fslo olui{do ú óÍBro ou dlid.dê qu. o Bm
ÉpGàt4 pe B@lhr dâ mva rlpGoIl§ao.

&t 5' - As Ítu156 plctrádÀr do Colrcüo i!í.l!F!. @m á
paóça miíiú dê 2,! (doir r.,§o, .b ss @úos. qE dllib.@ao
pela @io.i. ósolütâ d.6 rolos prls.nlB B pri@iq @nv@ção, ou
@m m 8úim dc ,â (ú ià§ô) ú eNooçô4 §eguiít.s.

PÀIúGÍUrO PR$II:RO " Cârta dsnbú lm diÉio a Ol (hm)
voro 3eEro. . m 60 de ooar., oôdi um voiaçlo m scauds
@ivoarão ú 6m as6bléi& Cao pdirls o mpÍ€. o

PÀRiGf, IO §EGITNDO - A6 &d!õ6 são @Nústúci.ds m

AIt. 6' - A úscibhú 8Íút é o úni@ @le8iâdo d. delibqltlo pq. o
ffiicio & @mp.t&*ia do Cónselno-

Àn. 7' - O Coc.lho Muicipal d. D6ôvolrimro InrcgÍodo.
§srBtávcl c Solidá.io .Ún{Fâ (m vÉ poÍ m& c,
odÍrordi"ei']@le. qundo oov@do pclo s@ Pciddte ou a
róquaiÍEaro ds mioli. dG §* mmbrcs.

^rt 
r - A ai@ühia gcraldo Clnsclrto s€á 6nvft€d. ârÉyas de

editrL 63inido pclo P6idaic N por In dos itus óànbrcí 6ô
diEÍo . voto, om úr.c.darciâ d., no hlnitu 05 (çiro) dü6 úI6i5,
@olódo a Elação ôs ssúto! r seísn lEtrd6, lo.:1, d.r. ç toúio
d. Ítuião. o q@l 16{ aMiúâdô ! crd! u &s í@bN do

^n, 
r - Âs rania.5 d. §.trúléia, . qE É rcf@ o pGó|. âÍlieo,

devdio ra diwlgldN @ totu 6 @múidd6 do múi.ipio, úlÉvés
daE vcial@ d. @oúic!ção dbponi!.is.

Àrr r0! - Ar ruik5 ordhíriaô e cú@.di.dria rlo Consôlho ldüo
@á16 de s6saq ó6ra, púlis, pEvi.lMt. dú.iâda e a
dÉisõ6 sdâô totrEd,s por vo{'Éo d, mbú ãtsolutã d. stu

Árt ll' - O ímdomMro € a or8úra{lo do Coroeuro sqào
discip liíldos pelo r@ ResiMro Lrdo. ap@vrdo @ G§ftbLil

Árt 12' - A onvcado pe oúúui4jâo do CMDI§ scli d.
6poí$bili&d. ô3 ÉpBaielcs dâ sociedlde çivil c rto podr

An, l! - E Et i oúr 6 vigo. B &ra dc su publie{ão. do8a.h6
a dispd;j6 @ @.r,i.io.

Pcfen@ M uiip.t d. t4ú d'Anl&/RN. 29 dc .,urào dc 20 r 3.

JO,.O PÁTJLO EUEDES LOPES

Publlq&por:
Edvol Piúeire Júior

Código LL!dÍodo.:0980F92C
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